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EDITAL 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OURO BRANCO 

CHAMADA PÚBLICA ELETRÔNICA N° 001/2025  

(Processo Administrativo nº 033.07001/2025.01) 

 

O Município de Ouro Branco/RN, por meio da Secretaria de Educação, sediada na 

Avenida José da Penha, 480 – Centro, Ouro Branco-RN, CEP: 59347-000, torna público que 

realizará Chamada Pública Eletrônica para formalização de dispensa de licitação, visando a 

aquisição de produtos da agricultura familiar destinados ao fornecimento de merenda escolar dos 

alunos da rede municipal de ensino, no município de Ouro Branco/RN, nos termos da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, do Decreto 

Municipal nº 005, de 15 de março de 2024, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com 

as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

 

1.1. O objeto da presente chamada pública eletrônica é a aquisição de gêneros alimentícios da 

agricultura familiar e do empreendedor familiar rural, para o atendimento ao programa nacional 

de alimentação escolar – PNAE, no município de Ouro Branco/RN, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos. 

1.2. a licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do termo de referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

2.  DO MAPEAMENTO DOS PRODUTOS 

 

2.1. A quantidade de gêneros alimentícios a serem adquiridos é estimada com base nos cardápios 

de alimentação escolar elaborado pela nutricionista da Secretaria Municipal de Educação em 

consonância com a disponibilidade orçamentária proveniente do FNDE, conforme especificações 

dos itens apresentados no Termo de Referência, anexo I deste edital:  

 

3.  DOS PREÇOS 

 

3.1 Na composição dos preços, foram considerados todos os insumos necessários, tais como 

despesas com frete, embalagens, encargos e quaisquer outros necessários para o fornecimento do 

produto. Para a definição dos preços, foi realizada ampla pesquisa de preços, que consiste em etapa 

fundamental para o bom e regular desenvolvimento do programa.  

3.2. O preço de aquisição de cada produto é o preço médio pesquisado levantados com fulcro no 

art. 23 de Lei nº 14.133/2021. 
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3.3. Caso existam Projetos de venda com preços diferentes dos preços da chamada Pública, a 

administração solicitara a adequação dos projetos, com a inclusão dos preços previstos neste edital. 

 

 

4.  FONTE DE RECURSOS 

4.1.  As despesas decorrentes do presente processo estão estimadas em R$ 323.881,00 (trezentos 

e vinte e três mil, oitocentos e oitenta e um reais) e correrão à conta dos recursos provenientes 

do FNDE/PNAE e demais fontes disponibilizadas pelo orçamento do Município:  

 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA:  06 – Secretaria Municipal de Educação.  

  

PROJETO ATIVIDADE:  2024 – Manutenção do programa de 

alimentação escolar – PNAE;  

2050 – Manutenção do programa de 

alimentação – PNAE;  

2152 – Manutenção do programa de 

alimentação escolar – PNAE 

FUNDAMENTAL;  

2153 – Manutenção do programa de 

alimentação escolar – PNAE PRE-

ESCOLA;  

2154 – Manutenção do programa de 

alimentação escolar – PNAE CRECHE.  

NATUREZA DE DESPESA:  3.3.90.30.00 – material de consumo  

FONTE DE RECURSOS:  15001001 – recursos não vinculados de 

impostos – despesas com manutenção e 

desenvolvimento de ensino;  

15520000 – transferencia de recursos do 

FNDE referente ao programa nacional de 

alimentação escolar – PNAE.  

 

5. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

5.1.2 Grupos informais: Agricultores familiares detentores de Declaração de Aptidão ao 

Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) - DAP física, de cada 

agricultor, organizados em grupo, para apresentar o projeto de venda.  

5.1.3. Grupos formais: Agricultores familiares, organizados em grupos formais (cooperativas e 

associações) detentores de Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da 

Agricultura Familiar (Pronaf) - DAP jurídico.  

 

5.2. Os Fornecedores da Agricultura Familiar poderão comercializar sua produção agrícola na 

forma de Fornecedores Individuais, Grupos Informais e Grupos Formais, de acordo com o Art. 27 

da Resolução FNDE nº 04/2015.  

5.3. Os interessados marcarão SIM ou NÃO no campo próprio do sistema as declarações de 

enquadramento as condições previstas neste edital:  
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a) Conhece o edital;  

b) Não emprega menor de 18 anos;  

c) Inexistência de fatos impeditivos;  

d) Não há trabalho forçado ou degradante;  

e) Não este inidôneo;  

f) Elaboração independe de proposta.  

 

 

6. DO CREDENCIAMENTO 

6.1. Os proponentes interessados deverão participando processo através do Portal de Compras 

Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br):  

 

I – Realizar o cadastro junto ao Portal acessando o site através do link acima exposto;  

II - Os interessados deverão atender aos procedimentos previstos no edital e demais anexos, bem 

como ter cadastro de acesso ao sistema e operacionalização;  

 

III - O proponente é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no Portal de Compras Públicas, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão 

entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados;  

 

6.2. Para registrar e inserir os documentos de habilitação e proposta de venda, do(a) interessado 

deverá realizar cadastro no Portal de Compras Públicas;  

 

6.3. O período que o sistema aceita o registro do projeto de venda e a inserção dos documentos de 

habilitação é aquele apresentado no preâmbulo deste edital.  

6.4. Após o término do prazo para registro do projeto de venda, o sistema fechará   

automaticamente e 
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comisso só estará participando na presente chamada pública aqueles projetos inseridos no sistema 

do Portal de Compras Públicas;  

 

6.5. Considera-se como representante do proponente qualquer pessoa habilitada, nos termos do 

estatuto, do instrumento público de procuração, ou particular com firma reconhecida, ou 

documento equivalente;  

 

6.6. Cada credenciado poderá representar apenas um proponente;  

 

6.7. Os documentos exigidos nesta chamada pública poderão ser apresentados em original ou 

processo de cópia autenticada por cartório competente, ou publicação em órgão da imprensa 

oficial.  

6.8. Não terá por comprovada a autenticidade de documentos por meio de cópias que não sejam 

das originais (cópia de cópia).  

 

7. DA APRESENTAÇÃO DOS PROJETOS DE VENDA: 

7.1. Os projetos deverão ser enviados exclusivamente através do sistema do Portal de Compras 

Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br);  

 

7.2. Cada participante deverá enviar os documentos de habilitação exigidos neste edital assim 

como o projeto de venda para os produtos do interesse;  

 

7.3. disposto no subitem 8.2 só é permitido até a data e horário previsto para encerramento, 

apontado no preambulo;  

 

7.4. Não será aceito o envio de documentos e/ou projeto de venda por e-mail, correios, e/ou entrega 

na sede da Prefeitura Municipal de Ouro Branco/RN, conforme endereço indicado neste Edital;  

 

7.5. A Comissão Permanente de Licitação não se responsabilizará por quaisquer problemas de 

ordem técnica que impeça a participação neste certame;  

 

 

8. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

8.1. Os documentos de Habilitação encontram-se detalhados no Termo de Referência.  

9.. DOCUMENTOS DOS PROJETOS DE VENDA:  

9.1. Os documentos dos projetos encontram-se detalhados no Termo de Referência.  

 

9. PROCEDIMENTO: 
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10.1. No dia, horário estipulado no preambulo deste edital, o sistema fechará a possibilidade de 

envio de projeto de venda, assim a Comissão dará início o julgamento dos projetos de venda 

enviado e os documentos de habilitação.  

 

10.2. Os atos tomados pela comissão, como aceitação ou não do projeto, assim como a habilitação 

dos interessados poderão ser conhecidos por qualquer pessoa, bastando acessar o site do portal de 

compras públicas;  

 

10.3. Após o julgamento da comissão e diante da decisão proferida, os participantes do processo 

poderão, em querendo, manifestar intenção de recurso quanto ao julgamento;  

 

10.4. Os documentos elaborados pelos interessados deverão ser assinados antes de serem 

inseridos no sistema;  

10.5. Caso a Comissão julgue conveniente, poderá suspender a reunião para analisar os 

documentos apresentados, avisando no chat, nova data e horário em que voltará para continuar 

com os trâmites necessários.  

 

10.6. Todas as decisões tomadas ficaram registradas em ata gerada pelo próprio sistema, na qual 

poderá ser de conhecimento daqueles que tiverem interesse;  

 

10.7 Na ausência ou desconformidade de qualquer desses documentos constatada na análise, 

a comissão ou autoridade competente, poderá realizar diligência nos termos do Art. 43 §3º 

da Lei de licitações e/ou Acórdão nº 1211/21.  

 

11. CRITÉRIOS PARA A ESCOLHA DO FORNECEDOR. 

 

11.1. sistema selecionará automaticamente a ordem de classificação dos fornecedores conforme 

determina o art. 25 da Resolução CD/FNDE nº 26/2013, os projetos habilitados serão divididos 

em grupos que serão priorizados conforme o artigo da mesma resolução e para priorização das 

propostas entre os grupos deverá ser observado a seguinte ordem para prioridade, como segue:  

 

11.1.1. Para seleção, os projetos de venda habilitadas serão divididos em: grupo de projetos de 

fornecedores locais, grupo de projetos do território rural, grupo de projetos do estado, e grupo de 

propostas do País.  

11.2. Entre os grupos de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção:  

I - O grupo de projetos de fornecedores locais terá prioridade sobre os demais grupos.  

II - O grupo de projetos de fornecedores do território rural terá prioridade sobre o do estado e do 

País.  

III - O grupo de projetos do estado terá prioridade sobre o do País.  

11.3. Em cada grupo de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção:  

I - Os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e as comunidades 

quilombolas, não havendo prioridade entre estes;  

II - Os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou agroecológicos, 

segundo a Lei nº 10.831, de 23 de dezembro de 2003;  
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III - os Grupos Formais (organizações produtivas detentoras de Declaração de Aptidão ao 

PRONAF – DAP Jurídica) sobre os Grupos Informais (agricultores familiares, detentores de 

Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP Física, organizados em grupos) e estes sobre os 

Fornecedores Individuais (detentores de DAP Física); 

11.4. Caso os interessados do município de Ouro Branco/RN não disponham das quantidades 

necessárias de produtos oriundos do grupo de projetos de fornecedores locais, estas deverão ser 

complementadas com os projetos dos demais grupos, em acordo com os critérios de seleção e 

priorização citados nos itens 11.2 e 1.3. 

11.5. Serão considerados Grupos Formais e Grupos Informais de assentamentos da reforma 

agrária, comunidades quilombolas e/ou indígenas aqueles em que a composição seja de, no 

mínimo, 50%+1 (cinquenta por cento mais um) dos associados/cooperados das organizações 

produtivas, no caso do grupo formal, e 50%+1 (cinquenta por cento mais um) dos fornecedores 

agricultores familiares, no caso de grupo informal, conforme identificação na(s) DAP(s).  

11.6. No caso de empate entre Grupos Formais de assentamentos da reforma agrária, comunidades 

quilombolas e/ou indígenas, em referência ao disposto no §2º inciso I do artigo 25 da Resolução 

nº 26 de 17 de junho de 2013, o sistema classificará automaticamente, obedecendo aos critérios 

estabelecidos na supracitada resolução.  

11.7. No caso de empate entre grupos formais, terão prioridade organizações com maior 

porcentagem de agricultores familiares e/ou empreendedores familiares rurais no seu quadro de 

sócios, conforme DAP Jurídica.  

11.8. Em caso de persistir o empate, será realizado sorteio ou, em havendo consenso entre as partes, 

poderá optar-se pela divisão no fornecimento dos produtos a serem adquiridos entre as 

organizações finalistas.  

11.9. O encaminhamento dos projetos de venda pressupõe o pleno conhecimento de todas as 

exigências contidas no edital de chamada pública e seus anexos e implica a aceitação integral e 

irretratável aos termos e condições deste edital e seus anexos.  

 

12. DA HOMOLOGAÇÃO 

12.1. Após o regular decurso da fase recursal, o processo da chamada Pública será submetido à 

autoridade competente para que se proceda à devida homologação.  

 

13. DO RESULTADO 

13.1. A Comissão divulgará o resultado do processo em até quarenta e oito horas após a conclusão 

de todos os trabalhos desta chamada pública. O resultado será publicado no Diário Oficial dos 

Municípios do RN (FEMURN) e Diário Oficial da União (DOU) e demais meios de divulgação.  

  

14. DO CONTRATO  

 

14.1. O(s) proponente(s) vencedor (es) será(ão) convocado(s) para, no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, contados a partir da intimação, para assinar o contrato, sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital.  
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14.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do futuro fornecedor e aceita pela Administração.  

14.3. Antes da assinatura do contrato, o órgão realizará consulta online para identificar possível 

proibição de contratar com o Poder Público, cujos resultados serão anexados aos autos do processo.  

14.4. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o contrato no prazo e 

condições estabelecidos, convocar os proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para 

fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive 

quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato convocatório, independentemente da 

cominação prevista neste edital.  

14.5. O contrato de compra é a formalização legal do compromisso assumido pela administração 

e pelos fornecedores para a entrega dos gêneros alimentícios da agricultura familiar para a 

alimentação escolar.  

14.6. A Lei de Licitações e Contratos (nº 14.133/2021) contém as regras que regulamentam os 

contratos administrativos, que se aplicam também aos contratos de compra oriundos desta 

Chamada Pública.  

 

14.7. O contrato de aquisição dos gêneros alimentícios deve ser assinado pelas partes envolvidas: 

pela administração e pela cooperativa/associação, grupo informal ou fornecedor individual.  

 

15. DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 

15.1. O contrato poderá ser alterado nos termos do artigo 124 da Lei Federal n° 14.133/2021.  

 

16. DA VIGENCIA DO CONTRATO 

16.1 O prazo de vigência do contrato será até 31 de dezembro de 2026, a partir da data da 

assinatura ou até a entrega do quantitativo total dos produtos adquiridos, o que ocorrer primeiro.  

 

17. DA SUBCONTRATAÇÃO 

17.1 Conforme estabelecido no Termo de Referência.  

 

18. DAS OBRIGAÇÕES DOS FORNECEDORES: 

18.1. Conforme estabelecido no Termo de Referência.  

 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

19.1. Conforme estabelecido no Termo de Referência.  

 

20. LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA 

20.1 Conforme estabelecido no Termo de Referência.  

 

21. DA FISCALIZAÇÃO 

20.2 Conforme estabelecido no Termo de Referência.  
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22. PAGAMENTO 

22.1. Conforme estabelecido no Termo de Referência.  

 

23. DA EXTINSÃO DO CONTRATO 

23.1 A extinção do contrato estará mais detalhada na Minuta do Contrato Administrativo. 

24. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

24.1 Conforme estabelecido no Termo de Referência.  

 

25. DOS RECURSOS 

25.1. Dos atos da Administração, praticados no curso deste procedimento, será admitido recurso 

hierárquico, no prazo de cinco (5) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata de 

reunião, nos casos de: 27.1.1. habilitação ou inabilitação do licitante; 25.1.2. Julgamento das 

propostas;  

25.1.3. Anulação ou revogação da licitação;  

25.1.4. Indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;  

25.1.5. Extinção do contrato, a que se refere o inciso I do art. 138 desta Lei Federal nº 14.133/2021;  

25.1.6. Aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa;  

25.2. Interposto o recurso, tal ato será comunicado aos demais licitantes, que poderão apresentar 

contrarrazões no prazo de cinco dias úteis.  

25.3. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da Comissão Permanente de 

Licitação, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de cinco (5) dias úteis, ou nesse mesmo 

prazo, fazê-lo subir, devidamente informados.  

25.4. A decisão deverá ser proferida no prazo de cinco (5) dias úteis, contando do recebimento do 

recurso.  

25.5. Os recursos interpostos em razão de habilitação ou inabilitação de proponente terão efeito 

suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes razões de interesse 

público, atribuir eficácia suspensiva aos demais recursos.  

25.6. Durante o prazo de apresentação do recurso, será garantido o acesso do proponente aos autos 

do processo ou a qualquer outra informação necessária à instrução do recurso.  

25.7. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

25.8. Todos os atos inerentes a recurso ou contrarrecursos deverão ser enviados exclusivamente 

via sistema do Portal de Compras Públicas, em campo próprio.  

 

26. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

26.1. Quaisquer dúvidas porventura existentes sobre o disposto no presente edital deverão ser 

objeto de consulta, exclusivamente via sistema, no campo inerente a dúvidas e esclarecimentos.  

26.2. As dúvidas serão consolidadas e respondidas, no sistema dentro do prazo estipulado em lei, 

assim, possibilita que todos os interessados que estejam participando do certame, tome 

conhecimento dos questionamentos e respostas. 
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26.3. Os interessados deverão estudar minuciosa e cuidadosamente o edital e seus anexos, bem 

como todas as instruções, termos e especificações técnicas presentes, informando-se de todas as 

circunstâncias ou detalhes que possam de algum modo afetar a aferição dos custos e prazos 

envolvidos na execução do objeto. 

26.4. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

documentações, e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por essas despesas, 

independentemente da condução ou do resultado do procedimento.  

 

26.5. A participação neste procedimento implica plena aceitação, por parte do proponente, das 

condições estabelecidas neste edital e em seus anexos, bem como obrigatoriedade do cumprimento 

das disposições nele contidas.  

26.6. Qualquer modificação no edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em 

que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.  

26.7. Não havendo expediente no último dia marcado para o encerramento do envio dos projetos 

de venda e documentos de habilitação, a CPL dará início ao julgamento dos projetos e documentos 

no primeiro dia útil posterior. 

26.8. É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase deste procedimento, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, nos 

termos do Art. 59, §2º da Lei Federal nº 14.133/2021 e/ou Acórdão nº 1211/2021 - TCU.  

26.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e em seus anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração.  

26.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

proponente, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observado os princípios da isonomia 

e do interesse público.  

26.11. As normas que disciplinam este procedimento serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

26.12. Todas as peças que compõem o processo são complementares entre si. Assim, qualquer 

menção formulada em um documento e omitida nos outros, será considerada como especificada e 

válida. Não será admitida a argumentação de desconhecimento de obrigação a ser cumprida devida 

sua omissão em algum documento.  

26.13. O edital e seus anexos, assim como os demais autos do processo administrativo, 

permanecerão com vista franqueada aos interessados e poderão ser lidos e/ou obtidos no site do 

Portal de Compras Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br) e também será 

disponibilizado no site da prefeitura municipal de Ouro Branco/RN (https://ourobranco.rn.gov.br).  

26.14. Os casos omissos serão dirimidos pela Comissão com base nas disposições das normas 

aplicáveis.  

26.15. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas na Comarca de Jardim do Seridó/RN.  

26.16. A participação será exclusivamente via sistema, através do Portal de Compras Públicas 

(www.portaldecompraspublicas.com.br).  

26.17. A publicação do resumo do edital da presente Chamada Pública será feita em jornal de 

circulação, nos meios de publicação oficiais utilizados pelo município e divulgada no sitio 
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eletrônico: https://ourobranco.rn.gov.br permanecendo aberto para recebimento dos projetos de 

venda no período estabelecido no preâmbulo deste edital no Portal de Compras Públicas  

27.18. Constituem Anexos a este Edital, dele fazendo parte integrante: 27.18.1. Anexo I: Termo 

de referência;  

27.18.2. Anexo II: Minuta do contrato;  

27.18.3. Anexo III: Modelo de projeto de venda para os fornecedores individuais;  

27.18.4. Anexo IV: Modelo de projeto de venda para os grupos informais;  

27.18.5. Anexo V: Modelo de projeto de venda para os grupos formais;  

27.18.6. Anexo VI: Modelo de declaração de produção própria;  

27.18.7. Anexo VII: Termo de recebimento da agricultura familiar.  

Ouro Branco/RN, 25 de março de 2025. 

 

 

 

 

ELÍS REGINA AZEVEDO DA SILVA  

Secretária de Educação 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2025  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 033.07001/2025.01 

                              TERMO DE REFERÊNCIA  

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO1  

 

1.1     Aquisição de gêneros alimentícios produzidos por Agricultores e/ou Empreendedores de 

Base Familiar Rural, destinada ao preparo das refeições oferecidas aos alunos matriculados na 

Educação Básica das Instituições Educacionais da Rede Pública Municipal de Ensino do 

Município de Ouro Branco/ RN, em atendimento ao Programa Nacional de Alimentação 

Escolar – PNAE, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas 

neste instrumento.  

 

1.1.1. Em caso de divergência entre a descrição dos materiais indicada em Catálogo e a constante 

deste Termo de Referência, prevalecerá esta última. 

1.2.  Quantidade estimada  

 

 

ITEM DESCRIÇÃO 
Qntd

. 
Un. V. Un. Total 

1 

ABACAXI FRUTO FRESCO COM 

CARACTERISTICAS DE ASPECTOS 

INTEGRAL E TAMANHO MÉDIO. 

APRESENTANDO GRAU DE 

MATURAÇÃO UNIFORME 

1500 KG  R$ 5,00  
 R$ 

7.500,00  

2 

ACEROLA DE 1 ª QUALIDADE, 

COMPACTA E FIRME, SEM LESÕES DE 

ORIGEM FÍSICA OU MECÂNICA, 

PERFURAÇÕES E CORTES, TAMANHO 

E COLORAÇÃO UNIFORMES, ISENTAS 

DE SUJIDADES, PARASITAS E 

LARVAS, ACONDICIONADA EM 

CAIXAS PRÓPRIAS, COM GRAU DE 

AMADURECIMENTO IDEAL PARA 

CONSUMO. TRANSPORTADOS DE 

FORMA ADEQUADA, 

1500 KG  R$ 9,47  
 R$ 

14.205,00  

 
1 alínea a, do inciso XXIII, do artigo 6°, da Lei n° 14.133, de 2021 
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PREFERENCIALMENTE EM CAIXAS DE 

POLIETILENO 

3 

ALFACE - LISA OU CRESPA, DE BOA 

QUALIDADE, SEM DANOS E FOLHAS 

ESCURAS DECORRENTE DE 

DESIDRATAÇÃO, COLORAÇÃO 

UNIFORME 

1200 KG  R$ 16,30  
 R$ 

19.560,00  

4 

ALHO - BULBO INTEIRO, DE BOA 

QUALIDADE, SEM LESÕES E FUNGOS, 

DE TAMANHO MÉDIO DE 30MM DE 

DIAMETRO 

500 KG  R$ 35,67  
 R$ 

17.835,00  

5 

BANANA PRATA OU PACOVÃ EM 

CACHOS, DE 1ª QUALIDADE, 

TAMANHO PEQUENO A MÉDIO DE 

AMADURECIMENTO, COM CASCA 

SÃS, SEM RUPTURAS. EM PENCAS, DE 

PRIMEIRA, TAMANHO E COLORAÇÃO 

UNIFORMES, COM POLPA FIRME E 

INTACTA, DEVENDO SER BEM 

DESENVOLVIDA, SEM DANOS FÍSICOS 

E MECÂICOS ORIUNDOS DO 

MANUSEIO E TRANSPORTE, 

ACONDICIONADA EM CAIXA 

ADEQUADA 

12.00

0 
KG  R$ 3,78  

 R$ 

45.360,00  

6 

BATATA DOCE NOVA, DE 1ª 

QUALIDADE, SEM ESVERDEAMENTO. 

LAVADA, TAMANHO MÉDIO, 

UNIFORMES, INTEIRAS, SEM 

FERIMENTOS OU DEFEITOS, FIRMES E 

COM BRILHO, SEM CORPOS 

ESTRANHOS OU TERRA ADERIDOS À 

SUPERFÍCIE EXTERNA, 

TRANSPORTADOS DE FORMA 

ADEQUADA, PREFERENCIALMENTE 

EM CAIXAS DE POLIETILENO 

1400 KG  R$ 4,12  
 R$ 

5.768,00  
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7 

BATATA INGLESA DE 1ª QUALIDADE, 

DE TAMANHO MÉDIO, UNIFORME E 

SEM RANÇOS E NEM FERIMENTOS 

700 KG  R$ 6,00  
 R$ 

4.200,00  

8 

BETERRABA, NOVA, 1ª QUALIDADE. 

TAMANHO MÉDIO, CASCA FIRME, 

ÍNTEGRA, VERMELHOS MARROM, 

SEM MANCHAS, PERFURAÇÕES, 

RACHADURAS, BOLORES, PARASITAS 

OU VESTÍGIOS DE INSETOS. POLPA 

ÍNTEGRA, ROSA PÚRPURA, FIRME, 

ODOR CARACTERÍSTICOS, SABOR 

LEVEMENTTE ADOCICADO. 

TRANSPORTADOS DE FORMA 

ADEQUADA, PREFERENCIALMENTE 

EM CAIXAS DE POLIETILENO 

250 KG  R$ 6,67  
 R$ 

1.667,50  

9 

CAJU IN NATURA, COM AUSÊNCIA DE 

SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS, 

APRESENTANDO GRAU DE 

MATURAÇÃO QUE PERMITA SUA 

MANIPULAÇÃO, TRANSPORTE E 

CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÕES 

ADEQUADAS AO CONSUMO 

700 KG  R$ 8,33  
 R$ 

5.831,00  

10 

CEBOLA BRANCA, SEM RÉSTIA, NOVA 

DE 1ª QUALIDADE, COM CASCA SÃ E 

SEM RUPTURAS, ISENTA DE 

SUJIDADES, SUBSTÂNCIAS TERROSAS 

E SUJEIRAS. APRESENTANDO GRAU 

DE MATURAÇÃO TAL QUE LHE 

PERMITA SUPORTAR A 

MANIPULAÇÃO, O TRANSPORTE E A 

CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÕES 

ADEQUADAS PARA CONSUMO 

TRANSPORTADOS DE FORMA 

ADEQUADA, PREFERENCIALMENTE 

EM CAIXAS DE POLIETILENO 

1500 KG  R$ 4,00  
 R$ 

6.000,00  
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11 

CENOURA COM TALOS, NOVA, DE 1ª 

QUALIDADE. TAMANHO MÉDIO. 

CASCA ÍNTEGRA, CARACTERÍTICAS, 

COR LARANJA, SEM MANCHAS 

ROXAS, AMARELAS, VERDES OU 

MARRONS, SEM PERFURAÇÕES, 

RACHADURAS OU QUEBRAS, SEM 

SUJIDADES, BOLORES OU VESTÍGIOS 

DE INSETOS. APRESENTANDO GRAU 

DE MATURAÇÃO TAL QUE LHE 

PERMITA SUPORTAR A 

MANIPULAÇÃO, O TRANSPORTE E A 

CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÕES 

ADEQUADAS PARA CONSUMO. 

TRANSPORTADOS DE FORMA 

ADEQUADA, PREFERENCIALEMTE EM 

CAIXAS DE POLIETILENO 

1200 KG  R$ 9,00  
 R$ 

10.800,00  

12 

COENTRO, TALOS E FOLHAS 

INTEIRAS, GRAÚDAS, SEM MANCHAS, 

COM COLORAÇÃO UNIFORME, 

TURGESCENTES, INTACTAS, FIRMES E 

BEM DESENVOLVIDAS. FOLHAS DE 

COR VERDE, DE 1ª QUALIDADE COM 

MOLHOS GRADUADO, COMPOSTO DE 

CEBOLINHA E COENTRO, VIÇOSO, 

BRILHANTE, FRESCO, VERDE, SEM 

EXCESSO DE UMIDADE, SEM SINAIS 

DE AMARELAMENTO, COM TALOS 

FIRMES, SEM FOLHAS ESCURAS OU 

MANCHAS, LIVRES DE INSETOS, 

ISENTA DE DANOS POR QUALQUER 

LESÃO FÍSICA OU MECÂNICA. 

TRANSPORTADOS DE FORMA 

ADEQUADA, PREFERENCIALMENTE 

EM CAIXAS DE POLIETILENO 

600 KG  R$ 16,88  
 R$ 

10.128,00  

13 

COUVE FOLHA, CONSTITUÍDA DE 

COUVE DE ÓTIMA QUALIDADE, SEM 

DEFEITOS, COM FOLHAS VERDES SEM 

250 KG  R$ 14,09  
 R$ 

3.522,50  
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TRAÇOS DE DESCOLORAÇÃO 

TURGENTES, INTACTAS, FIRMES E 

BEM DESENVOLVIDA. DEVERÃO 

APRESENTAR COLORAÇÃO E 

TAMANHO UNIFORMES E TÍPICOS DA 

VARIEDADE. LIVRE DE 

ENFERMIDADES E INSENTOS, NÃO 

ESTAR DANIFICADA POR QUALQUER 

LESÃO DE ORIGEM FÍSICA OU 

MECÂNICA QUE AFETE A APARÊNCIA 

14 

FEIJÃO MACASSAR DE PRIMEIRA 

QUALIDADE, CONDICIONADO EM 

EMBALAGEM TRANSPARENTE, SEM 

CARUNCHOS, FUNGOS OU SUJIDADES 

1400 KG  R$ 12,59  
 R$ 

17.626,00  

15 

FEIJÃO VERDE, LIMPO, SEM 

CARUNCHOS E PRESENÇA DE GRÃOS 

MOFADOS, PEDRA E OUTRAS 

SUJIDADES, IN NATURA 

1000 KG  R$ 15,99  
 R$ 

15.990,00  

16 

GOIABA DE 1ª QUALIDADE, DE PESO 

MÉDIO 60G, CASCA LISA E LIVRE DE 

FUNGOS. DEVERA ESTA SEMPRE COM 

ASPECTO BRILHOSO E SEM 

APRESENTAR FUNGOS OU PARASITAS 

2000 KG  R$ 6,00  
 R$ 

12.000,00  

17 

JERIMUM, DE 1ª QUALIDADE SEM 

FUROS OU MOFO, PESO MÉDIO DE 1 

KG, DEVERÁ SER TRANSPORTADO EM 

CARROS HIGIENIZADOS EM 

TEMPERATURAS AMBIENTE 

400 KG  R$ 6,00  
 R$ 

2.400,00  

18 

LIMÃO DE 1ª QUALIDADE, GRAU 

MÉDIO DE AMADURECIMENTO, 

CASCA SÃ. ASPECTO, COR E CHEIRO 

PRÓPRIOS DA FRUTA. POLPA FIRME E 

INTACTA. APRESENTANDO GRAU DE 

MATURAÇÃO TAL QUE LHE PERMITA 

SUPORTAR A MANIPULAÇÃO, O 

TRANSPORTE E A CONSERVAÇÃO EM 

300 KG  R$ 7,00  
 R$ 

2.100,00  
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CONDIÇÕES ADEQUADAS PARA 

CONSUMO. COM AUSÊNCIA DE 

SUJIDADES, PARASITOS E LARVAS. 

TRANSPORTADOS DE FORMA 

ADEQUADA, PREFERENCIALMENTE 

EM CAIXAS DE POLIETILENO 

19 

MAÇÃ - IN NATURA, DE PRIMEIRA 

QUALIDADE, CASCA INTEGRA, SEM 

FUROS E NEM FUNGOS 

1500 KG  R$ 15,00  
 R$ 

22.500,00  

20 

MACAXEIRA/AIPIM SEM CASCA 

(DESCASCADA), NOVA DE PRIMEIRA 

QUALIDADE. APRESENTANDO GRAU 

DE MATURAÇÃO TAL QUE LHE 

PERMITA SUPORTAR A 

MANIPULAÇÃO, O TRANSPORTE E A 

CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÕES 

ADEQUADAS PARA CONSUMO. 

TRANSPORTADOS DE FORMA 

ADEQUADA, PREFERENCIALMENTE 

EM CAIXAS DE POLIETILENO 

1400 KG  R$ 8,46  
 R$ 

11.844,00  

21 

MANGA, COLORAÇÃO PADRÃO DO 

TIPO, TAMANHO MÉDIO, SEM PONTOS 

ESCUROS, SEM FUROS OU 

AMASSADOS. ISENTA DE SUJIDADES, 

PARASITAS. SEMI MADURO, SEM 

FUNGOS E SUJIDADES 

1000 KG  R$ 6,00  
 R$ 

6.000,00  

22 

MARACUJÁ TAMANHO MÉDIO, SEM 

APRESENTAR FUROS E PARASITAS, 

SEMI MADURO, SEM FUNGOS E 

SUJIDADES 

1800 KG  R$ 10,67  
 R$ 

19.206,00  

23 

MELANCIA - FRUTA FRESCA, NO 

PONTO DE MATURAÇÃO, SEM 

AMASSO, NEM FUROS. DEVERÁ TER 

PESO DE 2KG 

2500 KG  R$ 2,58  
 R$ 

6.450,00  
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24 

MELÃO - MADURO, TAMANHO 

MÉDIO, SEM APRESENTAR FUROS E 

PARASITAS, POLPA FIRME E INTACTA 

1200 KG  R$ 5,67  
 R$ 

6.804,00  

25 

MILHO VERDE IN NATURA - 

APRESENTAÇÃO DE ESPIGA DE 1ª 

QUALIDADE, TAMANHO MÉDIO E 

GRANDE, ÍNTEGRO E SEM FUNGOS 

1000 KG  R$ 11,63  
 R$ 

11.630,00  

26 

PIMENTÃO VERDE, PRODUTO DE 1ª 

QUALIDADE, INTEGRO E FIRME. 

TAMANHO MÉDIO, TENROS, SEM 

MANCHAS, COM COLORAÇÃO 

UNIFORME E COM BRILHO, 

TURGESCENTES, FIRMES E BEM 

DESENVOLVIDAS, SEM FERIMENTOS 

OU DEFEITOS, LIVRES DE TERRA OU 

CORPOS ESTRANHOS ADERIDOS À 

SUPERFÍCIE EXTERNA. TAMANHO 

MÉDIO, TRANSPORTADOS DE FORMA 

ADEQUADA, PREFERENCIALMENTE 

EM CAIXAS DE POLIETILENO 

600 KG  R$ 11,36  
 R$ 

6.816,00  

27 

POLPA DE FRUTA, SABORES 

DIVERSOS, QUALIDADE, 

EMBALAGEM INDIVIDUAL DE 1 KG, 

EM SACOS PLÁSTICOS RESISTENTES, 

COM ESPECIFICAÇÕES DOS 

INGREDIENTES, PRAZO DE 

FABRICAÇÃO E VALIDADE. DEVERÁ 

SER ENTREGUE CONGELADA, COM 

RESGISTROS OBRIGATÓRIOS DO 

MINISTÉRIO COMPETENTE, DEVENDO 

SER TRANSPORTADAS EM 

TRANSPORTE REFRIGERADO OU 

CAIXAS DE ISOPOR, CONFORME 

LEGISLAÇÃO VIGENTE DA 

SECRETARIA DE SAÚDE DE ACORDO 

COM  A RESOLUÇÃO 12/7 8 DA CNNPA 

DE FORMA QUE MANTENHA O SEU 

ACONDICIONAMENTO ADEQUADO, 

1000 KG  R$ 13,00  
 R$ 

13.000,00  
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EVITANDO A PERDA DE 

TEMPERATURA DO PRODUTO 

28 

REPOLHO BRANCO/VERDE, SEM 

AMASSADOS NEM FUNGOS, 

COLORAÇÃO UNIFORME, LIVRE E 

ENFERMIDADES E INSENTOS DE 

PARASITAS 

400 KG  R$ 7,65  
 R$ 

3.060,00  

29 

REPOLHO ROXO, SEM AMASSADOS 

NEM FUNGOS, COLORAÇÃO 

UNIFORME, LIVRE DE 

ENFERMIDADES E INSENTOS DE 

PARASITAS 

400 KG  R$ 13,27  
 R$ 

5.308,00  

30 

TOMATE, GRAU MÉDIO DE 

AMADURECIMENTO, DE 1ª 

QUALIDADE, CASCA SÃ E SEM 

RUPTURAS. DEVERÁ APRESENTAR 

ODOR AGRADAVÉL, CONSISTÊNCIA 

FIRME, NÃO DEVERÁ APRESENTAR 

PERFURAÇÕES, MACHUCADOS, 

COLORAÇÃO NÃO CARACTERÍSTICA, 

ESTAR MUITO MADUROS NEM MUITO 

VERDES, NÃO DEVE APRESENTAR 

SABOR ALTERADO E PESO 

INSATISFATÓRIO. TRANSPORTADOS 

DE FORMA ADEQUADA, 

PREFERENCIALMENTE EM CAIXAS DE 

POLIETILENO 

1000 KG  R$ 8,77  
 R$ 

8.770,00  

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar.  

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto 

nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.  

1.4. O prazo de vigência da contratação é de doze (12) meses contados da data de assinatura, na 

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.  

1.5. O contrato ou instrumento equivalente oferece maior detalhamento das regras que serão 

aplicadas em relação à vigência da contratação.  
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 2 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 

Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.  

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.  

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade:  

4.1. Os produtos alimentícios a serem adquiridos para o alunado do Programa Nacional de 

Alimentação Escolar devem atender ao disposto na legislação e regulamento de alimentos, 

estabelecida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, do MS, e pelo Ministério 

da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA, conforme Art. 40 da Resolução CD/FNDE 

Nº 6, de 08 de maio de 2020. 

Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021): 

4.2. Na presente contratação não será necessária a indicação de marca devido sua natureza.  

4.3. Na presente contratação não será necessária a apresentação de amostra.  

Da exigência de carta de solidariedade 

4.4. Não se aplica ao objeto licitado.  

Subcontratação 

4.5. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.  

Garantia da contratação 

4.6. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.  

 

5 MODELO DE FORNECIMENTO DO OBJETO  

Condições de Entrega 

5.1. A entrega dos gêneros alimentícios deverá respeitar o cronograma abaixo:  

 

Local de entrega Periodicidade de entrega 

Escolas: Centro Municipal de Educação 

Infantil Kleyse Medeiros de Araujo e Escola 

Municipal José N de Figueiredo Ensino 

Fundamental   

Semanal (sextas-feiras das 7 às 10 horas da 

manhã) 

 

5.2. Os produtos serão entregues na Secretaria Municipal de Educação Município de Ouro 

Branco/RN.  

5.3. A entrega e o descarregamento dos produtos são de responsabilidade do(s) produtor(es) 

vencedor(es).  

 
2 art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021. 
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5.4. A administração reserva-se o direito de realizar alterações nos cronogramas de entrega ou 

nas quantidades por entrega, conforme a demanda, desde que o total não ultrapasse a quantidade 

requerida dos produtos e o fornecedor seja previamente comunicado.  

5.5. A entrega deverá ser durante o horário de expediente, no turno da manhã, de segunda a 

sexta-feira, conforme o caso.  

5.6. Os produtos deverão ser entregues em embalagens integras, isentos de substâncias terrosas, 

sujidades ou corpos estranhos aderidos aos produtos, umidade externa anormal, odor e sabor 

estranhos, bem como guardanapos para os produtos.  

5.7. Os fornecedores deverão repor os produtos dentro do prazo de validade e/ou vida útil, no 

caso de qualquer alteração deles.  

5.8. No ato da entrega, o TERMO DE RECEBIMENTO deve ser assinado pelo representante da 

Unidade Executora e pelo grupo/agricultor individual fornecedor, conforme modelo deste edital.  

5.9. Termo de Recebimento é o instrumento que atesta que os produtos entregues estão de acordo 

com o cronograma previsto no contrato e dentro dos padrões de qualidade exigidos.  

5.10. Caso não seja possível a entrega no prazo previsto, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos dois (02) dias de antecedência para que qualquer pleito de 

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.  

5.11. A entrega do objeto desta licitação deverá ser feita, nas quantidades e locais indicados na 

ordem de compra, correndo por conta da Contratada todos os custos e despesas decorrentes do 

fornecimento, não havendo nenhum ônus a Contratante. 

Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.12. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código 

de Defesa do Consumidor).  

6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

 

6.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta correntes indicados pelo contratado.  

6.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 

atestar a execução do objeto do contrato.  

6.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

6.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 

financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 

sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para a Contratante.  

6.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento.  

6.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  
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6.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério da contratante.  

6.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.  

6.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa.  

6.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de 

habilitação.  

6.10.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo 

de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 

devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.  

6.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  

6.11.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

6.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:  

 

EM = I x N x VP, sendo:  

EM = Encargos moratórios;  

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = 

Valor da parcela a ser paga. I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:  

               I = (TX) I = ( 6 / 100 ) 365 I = 0,00016438  

               TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 

7 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 

FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento auxiliar, na 

modalidade CHAMAMENTO PÚBLICO, sob a forma ELETRÔNICA (Lei nº 11.947/2009 e 

suas alterações).  

Forma de fornecimento 

7.2. O fornecimento do objeto será parcelado.  

Exigências de habilitação 

7.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:  
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Habilitação jurídica 

7.4. Para a habilitação, os participantes deverão apresentar os documentos a seguir relacionados, 

conforme o que se enquadrem.  

7.5. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, será verificada o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  

c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

d) Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 

alíneas “a”, “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/), Acórdão nº 1793/2011-Plenário.  

7.5.1. Documentos para Fornecedores Individuais, detentores de DAP Física (não 

organizados em grupo). O Fornecedor Individual deverá apresentar os documentos abaixo 

relacionados, sob pena de inabilitação: 

 

          I - Prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF;  

          II - Extrato da DAP Física do agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias;  

         III - Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de 

produção própria, relacionada no projeto de venda, conforme Anexo VI deste edital.  

         IV Certidão conjunta de regularidade relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

União, bem como as contribuições sociais, emitida pela Secretaria da Receita Federal;  

         V - Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Estaduais, emitida pela 

Secretaria de Estado da Tributação (ou Órgão equivalente), relativo ao domicílio ou sede da 

empresa;  

         VI - Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Municipal ou outra equivalente na 

forma da lei, relativo ao domicílio ou sede da empresa;  

         VII - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas), nos termos do 

Título.  

          VIII - A da Consolidação de Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei n.º 452, de 

01/05/1943, alterada pela Lei n.º 12.440, de 07/07/2011. 

7.5.2. Documentos para o Grupo Informal de agricultores familiares, detentores de DAP 

Física (organizados em grupo) apresentar os documentos abaixo relacionados, sob pena de 

inabilitação:  

        I - Prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física – CPF de cada participante;  

         II - Extrato da DAP Física de cada agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 

dias;  

         III - Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos 

agricultores familiares relacionados no projeto de venda, conforme Anexo VI deste edital.  
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         IV - Certidão conjunta de regularidade relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

União, bem como as contribuições sociais, emitida pela Secretaria da Receita Federal;  

          V - Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Estaduais, emitida pela 

Secretaria de Estado da Tributação (ou Órgão equivalente), relativo ao domicílio ou sede da 

empresa;  

         VI - Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Municipal ou outra equivalente na 

forma da lei, relativo ao domicílio ou sede da empresa;  

          VII - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas), nos 

termos do Título VIII - A da Consolidação de Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei n.º 

452, de 01/05/1943, alterada pela Lei n.º 12.440, de 07/07/2011;  

 

7.5.3 O Grupo Formal de agricultores familiares, detentores de DAP Jurídica, deverão 

apresentar os documentos abaixo relacionados, sob pena de inabilitação: 

           I - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;  

           II - Extrato da DAP Jurídica para associações e/ou cooperativas, emitido nos últimos 60 

dias;  

           III - Cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no órgão        

competente (Junta Comercial, no caso de cooperativas, ou Cartório de Registro Civil de pessoas 

Jurídico, no caso de associações).  

           IV - Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos 

associados/cooperados, conforme Anexo VI deste edital.  

           V - Certidão conjunta de regularidade relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

União, bem como as contribuições sociais, emitida pela Secretaria da Receita Federal;  

           VI - Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Estaduais, emitida pela 

Secretaria de Estado da Tributação (ou Órgão equivalente), relativo ao domicílio ou sede da 

empresa;  

            VII - Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Municipal ou outra equivalente 

na forma da lei, relativo ao domicílio ou sede da empresa;  

             VIII - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas), nos 

termos do Título IX-A da Consolidação de Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei n.º 452, 

de 01/05/1943, alterada pela Lei n.º 12.440, de 07/07/2011; 8.6. Toda a documentação deverá 

estar vigente, sem emendas, rasuras ou ressalvas.  

X- Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), expedida 

pela Caixa Econômica Federal; 

7.6. Toda a documentação deverá estar vigente, sem emendas, rasuras ou ressalvas.  

7.7. Na ausência ou irregularidade de quaisquer dos documentos de habilitação, a 

Comissão, a seu critério, poderá conceder prazo para regularização, observado o 

tratamento isonômico a todos os proponentes.  

 

8.  DOCUMENTOS DOS PROJETOS DE VENDA: 

8.1 Os interessados, deverão apresentar a proposta com o Projeto de Venda de Gêneros 

Alimentícios da Agricultura Familiar, contendo preço (os) unitário(s) e total (is), propostos em 

moeda corrente do país para cada item que deseja participar.  



 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

OURO BRANCO 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
  

  

  

 

Avenida José da Penha, 480, Centro, 
Ouro Branco/RN, CEP 59347-000  

seceducacao@ourobranco.rn.gov.br 
 
(84) 98716-8854 

 
30.606.440/0001-58 

 

Página 24 de 56 

 

8.2 Devem constar nos Projetos de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar o 

nome, o CPF e nº da DAP Física de cada agricultor familiar fornecedor quando se tratar de 

Fornecedor Individual ou Grupo Informal, e o CNPJ e DAP jurídica da organização produtiva 

quando se tratar de Grupo Formal.  

8.3 A apresentação de Projeto de Venda para a contratação pretendida implica concordância do 

proponente em fornecer os produtos pelo preço de referência constante no Termo de Referência, 

independentemente do valor apresentado em sua proposta.  

8.4. Os gêneros alimentícios deverão atender ao disposto na legislação de alimentos, estabelecida 

pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária/Ministério da Saúde e pelo Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MDA, através das Resoluções RDC nº 259/02 e 

216/2004 – ANVISA.  

8.5. O limite individual de venda do agricultor familiar e do empreendedor familiar rural para a 

alimentação escolar deverá respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), por 

DAP/Ano, e obedecerão às seguintes regras:  

III - Para a comercialização com fornecedores individuais e grupos informais, os contratos 

individuais firmados deverão respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), 

por DAP/Ano.  

II - Para a comercialização com grupos formais o montante máximo a ser contratado será o 

resultado do número de agricultores familiares inscritos na DAP jurídica multiplicado pelo limite 

individual de comercialização, utilizando a seguinte fórmula:  

VMC = NAF x R$ 40.000,00 

Sendo: VMC: valor máximo a ser contratado. NAF: nº de agricultores familiares (DAPs 

familiares) inscritos na DAP jurídica. 

 

8.6. Os agricultores familiares, detentores de DAP Física, poderão contar com uma Entidade 

Articuladora que poderá, nesse caso, auxiliar na elaboração do Projeto de Venda de Gêneros 

Alimentícios da Agricultura familiar para a Alimentação Escolar.  

8.7. As Entidades Articuladoras são aquelas definidas pelo Ministério de Desenvolvimento 

Agrário – MDA  

 

09. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

9.1. Efetuar o pagamento ajustado no prazo estipulado;  

9.2. Dar à CONTRATADA as condições necessárias a regular à execução do Contrato;  

9.3. Modificar o contrato, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse 

público, respeitado os direitos do contratado;  

9.4. Rescindir o contrato, unilateralmente, nos casos especificados no inciso I do art. 138 Lei 

Federal nº 14.133/2021;  

9.5. Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste.  

9.6. GESTOR E FISCAL DO CONTRATO: 10.6.1. O gestor do contrato será designado por 

meio de Portaria expedida pelo Gabinete do Prefeito.  
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9.6.2. O gestor do contrato formalmente designado, no exercício de seu mister, deverá observar, 

no mínimo, as seguintes determinações:  

a) Adotar as providências necessárias ao fiel cumprimento do ajuste, tendo por parâmetro os 

resultados previstos neste Termo e no contrato. As decisões e providências que ultrapassarem a 

sua competência deverão ser encaminhadas, de imediato, a seus superiores para a adoção das 

medidas pertinentes, que tomará as providências para que se aplique as sanções previstas na lei e 

no contrato, sob pena de responsabilidade solidária pelos danos causados por sua omissão;  

b) Abrir pasta específica, preferencialmente em meio eletrônico, para fiscalização e 

acompanhamento do contrato a fim de facilitar o arquivamento dos documentos exigidos para 

esse fim;  

c) Alimentar o Sistema de Gestão Contratual, ou equivalente, relativo ao acompanhamento e 

fiscalização do contrato, especialmente, as ocorrências identificadas no exercício do seu mister;  

d) Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade e solicitar à 

autoridade superior imediata, sempre que necessário, as medidas necessárias à não solução de 

continuidade da prestação do serviço;  

e) Anotar em livro de ocorrências ou em meio eletrônico que o substitua, todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das 

faltas ou defeitos observados;  

f) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, em ordem cronológica, observando 

para que o valor do contrato não seja ultrapassado;  

g) Ao constatar a necessidade de acréscimo, deve ser elaborado PAD – Pedido de Autorização de 

Despesa para verificação da disponibilidade orçamentária e autorização prévia;  

h) Comunicar à unidade técnica, formalmente, e em tempo hábil, irregularidades cometidas 

passíveis de penalidade, após os contatos prévios com a contratada;  

i) Solicitar à unidade competente esclarecimentos de dúvidas relativas ao contrato sob sua 

responsabilidade;  

j) Informar à unidade de programação orçamentária e financeira, até 10 de dezembro de cada 

ano, as obrigações financeiras não liquidadas no exercício, visando à obtenção de reforço, 

cancelamento e/ou inscrição de saldos de empenho à conta de restos a pagar;  

k) Manter sob sua guarda arquivos de cópias, preferencialmente em meio digitalizado, do 

Contrato em vigor e suas alterações, do respectivo Termo de Referência, bem assim dos demais 

documentos imprescindíveis ao bom desempenho do seu mister;  

l) Confrontar os preços e quantidades constantes da nota fiscal com os estabelecidos no contrato;  

m) Fiscalizar o cumprimento das metas previamente estabelecidas neste Termo de Referência, 

devendo comunicar à empresa por escrito o descumprimento das mesmas;  

n) Comunicar à Administração o descumprimento dos prazos e metas previamente estabelecidos, 

para efeito de glosa e aplicação de penalidade, se for o caso.  

 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  

 

10.1. Constituirão obrigações da adjudicatária, além das especificadas na legislação:  

10.1.1. Entregar pelo preço contratado os produtos objeto deste edital, segundo as necessidades e 

requisições da Secretaria Requisitante.  
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10.1.2. Entregar o produto especificado na Requisição de Compras, de acordo com as 

necessidades e o interesse da Secretaria Requisitante, obedecendo rigorosamente os prazos e as 

condições estabelecidas neste edital.  

10.1.3. Responsabilizar-se integralmente pela entrega, nos termos da legislação vigente e 

exigências editalícias, observadas as especificações, normas e outros detalhamentos, quando for 

o caso ou no que for aplicável, fazer cumprir, por parte de seus empregados e prepostos, as 

normas da Secretaria Requisitante.  

10.1.4. Atender, de imediato, as solicitações relativas à substituição, reposição ou troca do 

produto que não atenda ao especificado.  

10.1.5. Entregar o produto no prazo estabelecido, informando em tempo hábil qualquer motivo 

impeditivo ou que impossibilite assumir o estabelecido.  

10.1.6. Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade do produto, reservando à 

Secretaria Requisitante o direito de recusá-lo caso não satisfaça aos padrões especificados.  

10.1.7. Comunicar imediatamente à Secretaria Requisitante, quando for o caso, qualquer 

anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências 

de regularização necessárias.  

10.1.8. Responder objetivamente por quaisquer danos pessoais ou materiais decorrentes da 

entrega do produto, seja por vício de fabricação ou por ação ou omissão de seus empregados.  

10.1.9. Assumir inteira responsabilidade quanto à qualidade do produto entregue.  

10.1.10. Responder direta e exclusivamente pela execução do contrato de fornecimento, não 

podendo, em nenhuma hipótese, transferir a responsabilidade pelo fornecimento do produto a 

terceiros, sem o expresso consentimento da Secretaria Requisitante.  

10.1.11. Efetuar a troca do produto considerado impróprio, de forma imediata.  

10.1.12. Arcar com o pagamento de todos os encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários, 

securitários e outros advindos da execução do objeto, de forma a eximir a Secretaria Requisitante 

de quaisquer ônus e responsabilidades.  

10.1.13. Responder por quaisquer danos ou prejuízos que venha, direta ou indiretamente, por sua 

culpa ou dolo, a causar à Secretaria Requisitante ou a terceiros, durante a execução do contrato 

de fornecimento, inclusive por atos praticados por seus funcionários, ficando, assim, afastada 

qualquer responsabilidade da Secretaria Requisitante, podendo este, para o fim de garantir 

eventuais ressarcimentos, adotar as seguintes providências:  

a) Dedução de créditos da licitante vencedora;  

b) Medida judicial apropriada, a critério da Secretaria Requisitante.  

10.1.14. Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

 

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:  

11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021, a Contratada 

que: 12.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência 

da contratação;  

11.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;  

11.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato;  

11.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;  
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11.1.5. Cometer fraude fiscal;  

11.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções:  

11.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante;  

11.2.2. O atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame 

sujeitará a empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia 

de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), conforme determina o art. Nº 86, da Lei Federal nº 

8666/93;  

11.2.3. Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto;  

11.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 

acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;  

11.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 

dois anos; 14.2.6. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da Prefeitura 

Municipal de OURO BRANCO/RN, pelo prazo de até cinco anos;  

11.3. As sanções previstas nos subitens 14.2.1, 14.2.5, 14.2.6 e 14.2.7 poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.  

11.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei Federal nº 14.133, de 2021, 

as empresas ou profissionais que: 12.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por 

meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;  

11.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;  

11.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados.  

11.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento 

previsto na Lei Federal nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.  

11.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 

pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, 

serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 12.6.1. Caso a Contratante 

determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (QUINZE) dias, a contar da data 

do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.  

11.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 

419 do Código Civil.  

11.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade.  

11.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  
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11.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 

ato lesivo  

à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  

11.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública Federal resultante de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação 

de agente público.  

1.12. As penalidades serão obrigatoriamente publicadas nos órgãos Oficiais de Imprensa do 

Município.  

 

Ouro Branco/RN, 25 de março de 2025 

 

ELÍS REGINA AZEVEDO DA SILVA  

Secretária de Educação 

 

Considerando a necessidade da aquisição em face das justificativas apresentadas, 

manifesto-me de acordo com o presente documento. 

              

 

Samuel Oliveira de Souto 

Prefeito Municipal 
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ANEXO II   - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

PROCESSO Nº 033.07001/2025.01 

CHAMADA PUBLICA Nº 001/2025  

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº _____/2025 

  

O MUNICIPIO DE OURO BRANCO, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, 

CNPJ nº  08.095.473/0001-21, com sede na Rua Manoel Correia, nº 219, Centro, Ouro Branco/RN,  

neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. Samuel Oliveira de Souto, brasileiro, casado, 

CPF nº 081.702.444-12, residente e domiciliado na Rua ___________________________, Ouro 

Branco RN, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, 

para REGISTRO DE PREÇOS nº ________, Homologado em ______/_____/____, processo 

administrativo n.º 031.03006/2025-01, RESOLVE  registrar os preços da(s)  empresa(s) 

indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e 

na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação ou Aviso 

da Contratação Direta, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021, no Decreto n.º  ___________, e em conformidade com as disposições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO, DO ORGÃO GERENCIADOR  E DAS 

UNIDADES ADMINISTRATIVAS PARTICIPANTES. 

1.1.  A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de ........ , 

especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo ...... [do edital de 

Licitação nº ........../20...] ou [do Aviso da Contratação Direta nº], que é parte integrante desta Ata, 

assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

1.1.1. O objeto deverá seguir as especificações, quantidades e condições de fornecimento 

constantes no Anexo I – Termo de Referência, que faz parte integrante do edital do Chamada 

Publica  nº 001/2025  

1.2.   O órgão gerenciador da presente Ata é a Secretaria Municipal de Administração, tendo como 

participantes as seguintes unidades administrativas:  

1.2.1. Gabinete do Prefeito; 

1.2.2. Secretaria de Saúde; 

1.2.3.  Secretaria de Planejamento, Orçamento e Compras Públicas; 

1.2.4. Secretaria de Finanças e Tributação;  

1.2.5. Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Turismo 

1.2.6. Secretaria de Educação;  
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1.2.7.  Secretaria de Secretaria Municipal de Infraestrutura, Urbanismo, Meio Ambiente e Serviços 

Urbanos;  

1.2.8. Secretaria de Assistência Social e Cidadania; 

1.2.9. Secretaria Agricultura e Desenvolvimento Rural;  

1.2.10. Secretaria de Esporte e Lazer, e 

1.2.11. Secretaria de Cultura. 

CLÁUSULA SEGUNDA DOS PREÇOS REGISTRADOS, DOS QUANTITATIVOS E DO 

FORNECEDOR. 

2.1. Os preços registrados na presente Ata de Registro de Preços referem-se aos seguintes itens:  

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UND 
VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

      

      

      

Valor Total:   

2.1.1.  Os preços a serem pagos serão os vigentes na data da contratação, independente da data da 

entrega dos materiais. 

2.2. Os preços constantes no item 2.1. desta Ata estão sendo registrado em nome da Pessoa Jurídica 

abaixo identificada: 

 

 1º Classificada 

Razão Social:  CNPJ: 

Endereço:  

Cidade:  UF: CEP: 

Endereço eletrônico:  Tel: 

Representante:  

CPF:  RG:  

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS E CADASTRO DE RESERVA. 

3.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a do primeiro dia útil 

subsequente à data de divulgação no Portal de Transparência do Município PNCP, podendo ser 

prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço 

vantajoso. 
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3.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

3.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

3.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

3.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 3.2. deverá ser assinado no prazo de validade 

da ata de registro de preços. 

3.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 

condições para formalização da ata de registro de preços: 

3.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada 

a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 

no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 

3.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

3.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 

observada a classificação da licitação; e  

3.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

3.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata. 

3.5. O registro a que se refere o item 3.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 

o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

3.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

3.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 3.4.2.2. 

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 

seguintes hipóteses: 

3.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 

3.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 

previstas no item 6. 

3.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no Portal da 

Transparência e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
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3.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado 

ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de 

preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação 

direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

3.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 

devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

3.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

Sistema de Registro de Preços. 

3.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 3.7, e subitens, 

fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na 

ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado. 

3.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 3.4.2.1, aceitar a contratação nos 

termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização 

nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 

3.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de 

preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

3.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

3.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

1. CLÁUSULA QUARTA – ALTERAÇÃO, ATUALIZAÇÃO OU NEGOCIAÇÃO 

DOS PREÇOS REGISTRADOS 

4.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 

registrados, nas seguintes situações: 

4.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 

tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021; 

4.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

4.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
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4.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação;   

4.1.3.1. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 

para a contratação. 

4.2. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução 

do preço registrado. 

4.2.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

4.2.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 

de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 

mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

4.2.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

4.2.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem 

a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.2.5. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

4.2.5.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

4.2.5.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 

deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos 

termos do item 6.1. sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação 

aplicável. 

4.2.5.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

4.2.5.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 6.4., e adotará as medidas cabíveis 

para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
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4.2.6. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 3.2 e no item 0, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará 

o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

4.2.7.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA QUINTA – REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 

participantes e não participantes do registro de preços. 

5.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

5.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

5.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

5.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 

será considerado participante para efeito do remanejamento. 

5.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

5.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde 

que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

5.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades de Municípios distintos, caberá ao 

fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, 

optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

5.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, a distribuição das 

quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

CLÁUSULA SEXTA -  CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE 

VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

6.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

6.2.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

6.1.3.  Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 

Decreto nº 11.462, de 2023; ou 
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6.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

6.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da 

Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante 

decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações 

derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

6.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 0 será formalizado por despacho 

do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

6.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 

classificação. 

6.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 

ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 

comprovadas e justificadas:  

6.4.1. Por razão de interesse público; 

6.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

6.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º, e 27, § 4º, ambos do Decreto 

nº 11.462, de 2023.  

CLÁUSULA SETIMA  -DAS PENALIDADES 

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta. 

7.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado 

a ata.  

7.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 

do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto 

nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 

participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 

8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

7.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 6.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

CLÁUSULA SETIMA  - DAS CONDIÇÕES GERAIS 

As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 
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ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL OU AVISO DE 

CONTRATAÇÃO DIRETA. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais 

órgãos participantes (se houver).  

 

Ouro Branco/RN, ____ de ____________ de 2025. 

Pelo Órgão Gerenciador    Pelo Fornecedor  

  

  

  

  

  

Testemunhas:   

1. 2. 

  

_________________________ 

  

___________________________ 

    R.G. : R.G. : 
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ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO  

 

PROCESSO   Nº 033.07001/2025.01 

CHAMADA PUBLICA 001/2025 

CONTRATO Nº _____/2025 

 

 

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM 

ENTRE SI O MUNICÍPIO DE OURO 

BRANCO/RN E A EMPRESA -

________________________________ 

 

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE OURO BRANCO, Pessoa Jurídica de Direito Público 

Interno, CNPJ nº 08.095.473/0001-21, com sede na Rua Manoel Correia, nº 219, Centro, Ouro 

Branco/RN, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. Samuel Oliveira de Souto, 

brasileiro, casado, CPF nº 081.702.444-12, residente e domiciliado na Rua 

___________________________, Ouro Branco RN. 

CONTRATADA: [nome da empresa], CNPJ/MF nº __.___.___.___/_____-__, com sede na 

[inserir endereço], neste ato representada pelo Sr.(a) [inserir nome do representante legal], 

CPF/MF nº ___.___.___- __, RG nº ___.___.___, expedido pelo(a) _______, residente e 

domiciliado(a) na [inserir endereço]. 

Com fundamento e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 

demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 

Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E DA VIGÊNCIA DO CONTRAO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de .........................., nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência., conforme preços e condições constantes no quadro abaixo:  

 (inserir quadro)  

1.1.1. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.1.1. O Termo de Referência; 

1.1.2. O Edital da Licitação; 

1.1.3. A Proposta do contratado, e 

1.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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1.2. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) ............................., 

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.1.5. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 

permitida a negociação com o contratado. 

1.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

1.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

1.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 

observadas as abrangências de aplicação. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 

92, IV, VII e XVIII) 

2.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 

e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – SUBCONTRATAÇÃO 

3.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA QUARTA – PREÇO (art. 92, V) 

4.1 O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice ___________ (indicar o índice 

a ser adotado), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

7.1. São obrigações do Contratante: 

7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

7.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

7.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

7.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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7.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

7.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.10. A Administração terá o prazo de XXXXXXX, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

7.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de XXXXXX. 

7.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

7.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 

a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da 

relação da rede de assistência técnica autorizada; 

8.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

8.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

8.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 

eles solicitados; 

8.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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8.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

8.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 

Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou 

Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

8.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

8.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

8.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

8.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

8.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 

as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

8.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

8.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

8.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 

art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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8.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do contratante; 

8.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 

de boa técnica e a legislação de regência; 

8.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de 

agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso 

por força da execução deste contrato; 

8.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e 

nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

8.21. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

8.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 

CLÁUSULA NONA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

OU 

9.2. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 

2021, na modalidade XXXXXX, em valor correspondente a X% (XXXX por cento) do valor 

inicial/total/anual do contrato. 

OU 

9.3. A contratação conta com garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 96, combinado 

com art. 101, ambos da Lei nº 14.133, de 2021, na modalidade XXXXXX, em valor 

correspondente a X% (XXXX por cento) do valor total/anual do contrato, acrescido do valor dos 

bens abaixo arrolados, dos quais o contratado será depositário: 

9.3.1.  BEM 1.............. Valor 

9.3.2. BEM 2 .............Valor 

9.3.3.  ... 

9.3.4. TOTAL ............. Valor total 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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OU 

9.4. O contratado apresentará, no prazo máximo de XXXX dias, prorrogáveis por igual período, 

a critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, 

podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda, pela fiança bancária, 

em valor correspondente a X% (XXXX por cento) do valor inicial/total/anual do contrato. 

OU 

9.5.  O contratado apresentará, no prazo máximo de XXXX dias, prorrogáveis por igual 

período, a critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de 

garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda, pela fiança 

bancária, em valor correspondente a correspondente a X% (XXXX por cento) do valor 

inicial/total/anual do contrato, acrescido do valor dos bens abaixo arrolados, dos quais o contratado 

será depositário: 

9.5.1. BEM 1.............. Valor 

9.5.2.  BEM 2 .............Valor 

9.5.3.  ... 

9.5.4. TOTAL ............. Valor total 

9.6. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a 

vigência do contrato E/OU por XXXXXX dias após o término da vigência contratual, 

permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas. 

9.7. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do 

contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

9.8. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 

aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período 

fique descoberto, ressalvado o disposto no item 9.9 deste contrato. 

9.9. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o 

contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem 

de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 

9.10. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

9.10.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 

adimplemento das demais obrigações nele previstas;  

9.10.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e   

9.10.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, 

não adimplidas pelo contratado, quando couber. 
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9.11. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 

indicados no item 9.10, observada a legislação que rege a matéria.  

9.12. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica 

na Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 

9.13. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob 

a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 

autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme 

definido pelo Ministério da Economia. 

9.14. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou 

instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e 

deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

9.15. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 

deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da 

contratação.  

9.16. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de .......... (......) 

dias úteis, contados da data em que for notificada. 

9.17. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

9.17.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo 

contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de 

cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

9.17.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência 

da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não 

caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos 

prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, 

de 11 de abril de 2022. 

9.18. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a 

liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração 

do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas 

do contrato;  

9.19. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a 

sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada 

monetariamente. 

9.20. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 

contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm#art.827
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137§4
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/circular-susep-n-662-de-11-de-abril-de-2022-392772088#art20
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/circular-susep-n-662-de-11-de-abril-de-2022-392772088#art20
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9.20.1. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma 

prevista neste Contrato. 

9.20.2. Além da garantia de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, a 

presente contratação possui previsão de garantia contratual do bem a ser fornecido, incluindo 

manutenção e assistência técnica, conforme condições estabelecidas no Termo de Referência. 

9.20.3. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto prevista 

especificamente no Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” 

e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

iv.Multa: 

1. Moratória de .....% (..... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de ...... (.......) dias; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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2. Moratória de .....% (..... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total 

do contrato, até o máximo de .....% (.... por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

i.O atraso superior a XXXXXX dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 

dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, 

de ....% a ...% do valor do Contrato. 

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do 

subitem 12.1, de ....% a ...%  do valor do Contrato.  

5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de ....% a ...%  do 

valor do Contrato. 

6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de ....% a ...%  

do valor do Contrato. 

7. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de ....% a ...% 

do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

[INDICAR ITENS ESPECÍFICOS DE INEXECUÇÃO PARCIAL QUE JUSTIFIQUEM 

PENA DIVERSA] 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 

de 2021) 

10.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

10.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da 

Lei nº 14.133, de 2021). 

10.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
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a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

10.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

10.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

10.8.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 

Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

10.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou 

de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, 

na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

11.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 

a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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11.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

OU 

11.3. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.3.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou 

quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

11.3.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 

desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 

(dois) meses de antecedência desse dia. 

11.3.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 

com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) 

meses da data da comunicação. 

11.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.5.3. Indenizações e multas. 

11.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
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11.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

12.1.1. Gestão/Unidade:  

12.1.2. Fonte de Recursos:   

12.1.3. Programa de Trabalho:  

12.1.4. Elemento de Despesa:  

12.1.5. Plano Interno:  

12.1.6. Nota de Empenho: 

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo 

sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, 

da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO (art. 92, §1º) 

16.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em ......, Seção Judiciária de...... para dirimir os litígios 

que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  

16.2. É competente o foro da Comarca de Jardim do Seridó/RN para dirimir quaisquer questões 

oriundas desta ata. 

Ouro Branco/RN, ____ de ___________ de 2025. 

 

Pela CONTRATANTE   Pela CONTRATADA 

  

  
  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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Testemunhas:   

1. 2. 

  

_________________________ 

  

___________________________ 

    R.G. : R.G. : 
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ANEXO IIII 

PROJETO DE VENDAS FORNECEDOR INDIVIDUAL 

 

PROJETO DE VENDA FORNECEDOR INDIVIDUAL PROJETO DE VENDA- 

FORNECEDOR INDIVIDUAL GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA 

FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE  

I- IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR  

FORNECEDOR (A) INDIVIDUAL  

1. Nome do Proponente:  2. CPF:  

3. Endereço:  4. Município/UF:  5.CEP:  

6. Nº da DAP Física:  7. DDD/Fone:  8. E-mail:  

9. Banco  10. Nº da Agência  11. Nº da Conta Corrente  

II- Relação dos Produtos  

Produto  Unidade  Quant.  Preço de 

Aquisição  

Cronograma de 

Entrega  

Unitário  Total  

OBS: Preço publicado no Edital de Chamada Pública 001/2025  

III - IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC  

Prefeitura Municipal de Ouro 

Branco/RN  

CNPJ: --------  Município UF: Ouro 

Branco/RN  

Endereço: Av. Manoel Correia, 219 - Centro.  Fone: (84) 9 8716-8854 

Nome do Representante Legal:  CPF:  

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações 

acima conferem com as condições de fornecimento.  

Local e Data:  Assinatura do Fornecedor 

Individual:  

CPF:  
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ANEXO IV 

PROJETO DE VENDA - GRUPO INFORMAL 

 

PROJETO DE VENDA - GRUPO INFORMAL PROJETO DE VENDA- GRUPOS INFORMAIS 

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR/PNAE  

I - IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES  

GRUPO INFORMAL  

1. Nome do Proponente:  2. CPF:  

3. Endereço:  4. Município/UF:  5. CEP:  

6. E-mail:  7. Fone:  

8. Organizado por entidade 

articuladora  

Sim ( ) Não ( )  

9. Nome da entidade articuladora  10. Email/fone  

II - FORNECEDORES PARTICIPANTES  

1. Nome do 

Agricultor (a) 

Familiar:  

2. CPF:  3. DAP:  4. Banco:  5. Agência:  6. Nº 

C/Corrente:  

III- IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC  

Nome: Prefeitura Municipal 

Ouro Branco/RN  

2. CNPJ: 30.606.440/0001-58  3. Município/UF: Ouro 

Branco/RN  

4. Endereço: Av. Manoel Correia, 219 - Centro  5. DDD/Fone: (84) 9 8716-8854 

6. Nome do representante:  7. CPF:  

III - RELAÇÃO DE FORNECEDORES E PRODUTOS  

1. Identificação 

do agricultor 

(a) Familiar  

2. Produto  3. Unid  4.Quant.  5. Preço 

Unitário  

6. Valor Total  

Valor Total do projeto (R$):  

OBS: Preço publicado no Edital de Chamada Pública 001/2025  

IV - TOTALIZAÇÃO POR PRODUTO  

1. Produto  2. Unid  3. Quant  4. 

Preço/Unidade  

5. Valor Total  6. Cronograma 

de Entrega  

Valor Total do Projeto (R$):  

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima 

conferem com as condições de fornecimento.  

Local e Data:  Assinatura do Representante do 

Grupo Informal  

Fone/E-mail: CPF:  

Local e Data:  Agricultores(as)/Fornecedores(as

) do grupo Informal:  

Assinatura  
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ANEXO V 

PROJETO DE VENDA- GRUPOS FORMAIS 

PROJETO DE VENDA- GRUPOS FORMAIS PROJETO DE VENDA- GRUPOS 

FORMAIS GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE  

I - IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES  

GRUPO FORMAL  

1. Nome do Proponente:  2. CNPJ:  

3. Endereço:  4. Município/UF:  

5. E-mail:  6. DDD/Fone:  7. CEP:  

8. Nº DAP Jurídica:  9. Banco  10. Agência  11. Conta Nº  

12. Nº de Associados:  13. Nº de Associados de 

acordo com a Lei nº 

11.326/2006:  

14. Nº de Associados com 

DAP Física:  

15.Nome do representante 

legal:  

16. CPF:  17. DDD/Fone:  

18. Endereço:  19. Município/UF:  

II - IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC  

1. Nome: Prefeitura 

Municipal de Ouro 

Branco/RN.  

2. CNPJ: 30.606.440/0001-58 3.Município/UF Ouro Branco 

/RN  

4. Endereço: Av. Manoel Correia, 219 - 

Centro 

5.DDD/Fone: (84) 9 8716-8854 

6. Nome do representante:  7. CPF:  

III - RELAÇÃO DE PRODUTOS  

1. Produto  2. Unidade  3. Quantidade  4. Preço de 

Aquisição  

5. Cronograma 

de Entrega  

4.1. unt  4.2. Total  

OBS: Preço publicado no Edital de Chamada Pública 001/2025  

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações 

acima conferem com as condições de fornecimento.  

Local e Data:  Assinatura do Representante 

do Grupo Formal  

Fone/E-mail:  
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ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PRODUÇÃO PRÓPRIA 

 

* No caso de Grupo Formal e Informal, todos os integrantes do Grupo deverão entregar a 

declaração individualmente.  

 

DECLARAÇÃO DE PRODUÇÃO PRÓPRIA (CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2025)  

 

Eu, __________, CPF _________, nº ___________, DAP nº___________ declaro para os devidos 

fins que os gêneros alimentícios relacionados no projeto de venda em meu nome são produzidos 

na minha Unidade de Produção Familiar (Associados/cooperados). 

........................................................................................,................... de ................................de 

......  

 

 

Assinatura do Representante Legal 

CPF 
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ANEXO VII – MODELO DO TERMO DE RECEBIMENTO 

 

Atesto que para os devidos que a Secretaria Municipal e Educação, neste ato representado por 

_____, CPF nº (..............) recebeu em ___/___/___ (PRENCHER COM NOME(S) DO(S) 

FORNECEDOR(ES)), os produtos abaixo relacionados: 

 

ITEM  DESCRIÇÃ

O  

UNIDADE  QUANT. 

TOTAL  

VALOR 

UNITÁRIO  

VALOR 

TOTAL  

1       

2       

3       

4       

VALOR TOTAL (R$):  

 

Nestes termos, os produtos entregues estão de acordo com o Projeto de Venda de Gêneros 

Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar e totalizam o valor de R$ ___ ( ). 

 

Declaro ainda que o(s) produto(s) recebido(s) está (ao) de acordo com os padrões de qualidade 

aceitos por esta instituição, pelo(s) qual (is) concedemos a aceitabilidade, comprometendo-nos a 

dar a destinação final aos produtos recebidos, conforme estabelecido na aquisição da Agricultura 

Familiar para Alimentação Escolar, aprovado pelo CAE.  

-----------------------------------------------------------------------,---------------------de --------------------

--de ......  

 

Nome Representante da Entidade Executora 

CPF 

 

 

 

 

 

 

 

Nome do Fornecedor 

CPF 


